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O docu-
mento re-
centemente 
divulgado 

111  pelo Fórum 
Informal 
dos Empre-
sários es-
pelha bem o 
mar revolto em que vive-
mos. Começa por apoiar a 
política do "feijão com ar-
roz", fala do excessivo pe-
so do Estado, mas diz que a 
culpa é da burocracia, cau-
sadora dos gastos públicos 
excessivos. Parece esque-
cer que os maiores benefi-
ciários são justamente os 
empresários, como toma. 
dores da dívida pública, co. 
mo recebedores de eleva-
dos subsídios e, mais re-
centemente, como prati-
cantes do mais novo espor-
te nacional, o "pedal inter- 

nacional", vulgo "bicicle-
ta"... 

Depois de apontar para a 
inevitável necessidade do 
crescimento e da moderai-
zação, chama a atenção, 
corretamente, para o re-
quisito prévio de modificar 
o acordo da dívida externa 
— para evitar maior saída 
de recursos — e o da rever. 
são do processo inflacioná-
rio, para o que postula radi-
cal redução do déficit pú. 
blico e a desindexação: só 
não diz quem, quando e co-
mo se faria isso. 

Entre as recomenda. 
ções: privatização, reali-
dade tarifária do transpor. 
te (estariam pensando na 
privatização da carga da 
Rede Ferroviária Fede. 
ral?), enxugamento do em-
prego público, aumento da 
receita fiscal sem aumento 
de impostos, corte de inves-
timentos públicos de "ne- 

cesse adeklinita" (será 
o "trenzinho" Norte —
Sul?) Recomendam ainda 
a eliminação, nos próximos 
três anos, dos incentivos 
fiscais, creditícios e 
subsídios (e como ficaria a 
nova e ricamente incenti-
vada política industrial?) e 
uma política indutora para 
converter a dívida externa 
e interna em investimento 
de risco. Sobre esta última (a 
interna), caberia lembrar 
que não é necessária ne-
nhuma política adicional 
para sua execução: basta 
aos empresários retirar o 
dinheiro do cassino finan-
ceiro da dívida pública. 
Mas isso realmente lhes in-
teressa no momento? Caso 
realmente lhes interesse, 
cabe perguntar: quem ban-
caria o financiamento pú-
blico? E (o que eles sabem 
muito bem) a quem passa-
riam o "mico"? 

, decla am assu-
mir uma política de preços 
e salários "sem a inflação 
passada", como necessária 
para a desindexação. Nisto 
têm toda a razão, dado que 
ao produzirem inflação à 
noite, atualizando seus pre-
ços, o setor privado não 
tem inflação passada. O 
mesmo não podem dizer os 
trabalhadores, que dor-
mem todas as noites com a 
inflação passada e acor-
dam todas as manhãs com 
a inflação presente e com a 
futura, esta última produzi-
da pelos gestores da dívida 
pública. Para os juros e o 
câmbio, contudo, desacon-
selham a fixação de metas. 
Quanto ao emprego, 
comprometem-se a manter 
seu nível durante o acordo 
proposto, salvo por justa 
causa, força maior ou or-
dem climática... 

Parece que tal proposta 

B 
está fadada ao fracasso, 
tanto porque uma das par-
tes — os trabalhadores —
não está totalmente a salvo 
do naufrágio, quanto por-
que o comando do navio es-
tá em mãos e cabeças in-
confiáveis. Ou seja, com 
um governo em crescente 
processo de perda de credi-
bilidade, a terceira perna 
do acordo — o Estado — es-
tá manca, ou mesmo que. 
brada. 

Não bastasse isso tudo, e 
a semana já começou com 
mais uma "grande idéia": 
a do Plano Real, a surrada 
idéia orto-heterodoxa da in-
flação "inercial" e da ote-
nização geral, como se os 
donos do poder já não a 
praticassem desde o recru-
descimento inflacionário 
deste infeliz país. 
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